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    PREFÁCIO




    TEMPO-ESPAÇOS NECROPOLÍTICOS DE VIOLÊNCIA E MILITARIZAÇÃO




    Rogério Haesbaert




    Professor do Departamento de Geografia e Programa de Pós-Graduação em Geografia da UFF – Universidade Federal Fluminense




    “E spaço de batalha e urbicídio na cidade do Rio de Janeiro” é um livro, ao mesmo tempo, ousado, atual e extremamente necessário para compreender dois fenômenos chave da contemporaneidade: a exacerbação da violência e a militarização que a acompanha, tudo isso envolvido numa releitura da “construção do espaço” em que a (necro)política policial – simultaneamente “legal” e “ilegal” – tem um papel cada vez mais decisivo. Através dos discursos armamentistas emblemáticos de líderes de extrema direita que chegam ao poder, como Duterte nas Filipinas e Bolsonaro no Brasil, temos o ápice desses tempos em que a maior violência, a da desigualdade, é atacada não em sua fonte, que é profunda e sistêmica, mas apenas em alguns de seus efeitos, na perversa contenção territorial e militarizada das classes e grupos mais subalternizados.




    Tive a satisfação de dialogar com este trabalho em duas fases, no exame de qualificação e na defesa da tese de doutorado que lhe deu origem. Confirmei a capacidade de leitura e a competência de análise do autor, percorrendo proposições inovadoras e firmando-se assim, plenamente, como geógrafo e pesquisador. Márcio Mendonça é um desses poucos investigadores capazes de desenvolver um olhar propriamente geográfico sobre os fenômenos sociais e ousado o suficiente, para propor caminhos de interpretação inovadores. Ressalto também seu privilégio, ao ter sido acompanhado por Cláudio Zanotelli, outro desses geógrafos “natos”, com olhar aguçado sobre uma geografia que constantemente nos desafia a buscar novos temas e instrumentos de análise – Zanotelli foi, por exemplo, um dos precursores no tratamento da Geografia da Violência no Brasil. Diante de uma megalópole carioca cada vez mais marcada por “espaços de batalha”, que levam a um verdadeiro “urbicídio” (uma urbanidade anulada), Márcio compõe um estudo com amplo domínio da bibliografia estrangeira no tema, sem esquecer o cruzamento com leituras da especificidade carioca, brasileira e latino-americana.




    Nesse sentido, num continente historicamente marcado pela violência da colonialidade do poder e pela militarização dos governos (inclusive via golpes ditatoriais), a “solução” pelas armas – e, consequentemente, pelas políticas de morte – não são exatamente novidade, mas se intensificam substancialmente sob o neoliberalismo e as complexas situações políticas de “exceção” que o acompanham. O autor ressalta o quanto aparecem conjugadas a militarização do espaço, a despossessão e a segregação (e/ou a contenção) socioespacial, construindo “um espaço de batalha urbano e configurando a cidade como um espaço urbicida, para os grupos mais vulneráveis”.




    Márcio Mendonça maneja um grande elenco de conceitos – ou, se quisermos, molda sua “constelação de conceitos” – permitindo divisar ferramentas analíticas que, devidamente avaliadas, levam-nos muito além da realidade carioca-brasileira (o próprio autor demonstra isso ao nos apresentar alguns casos de “políticas urbicidas” na Europa e no Oriente Médio). Alguns desses conceitos, desdobrados especialmente a partir da Geografia anglo-saxônica, são bastante inovadores, como os de geopolítica vertical (em “geografias aéreas militarizadas”), volume político (“conteúdo volumétrico do território”) e urbicídio.




    O campo aberto pela leitura “volumétrica” do espaço/do território abre perspectivas muito ricas para o entendimento de uma característica surpreendentemente pouco enfatizada pelos “espaciólogos” (os estudiosos do espaço em sentido amplo): sua tridimensionalidade. Assim, nas favelas e periferias cariocas, não há como entender as táticas e estratégias de controle sem analisar o território em sua tríplice dimensão, onde o controle do espaço aéreo, por exemplo, é cada vez mais disputado (hoje, inclusive, no Rio de Janeiro, via antenas de comunicação controladas pelas milícias/pelo narcotráfico).




    Outra perspectiva que é devidamente considerada neste estudo é a da multiplicidade escalar do fenômeno. Esse acionamento de múltiplas escalas, para o entendimento do “urbicídio” carioca, percorre, assim, desde as políticas internacionais contra as drogas e a intervenção do Exército brasileiro no Haiti, até a “realidade doméstica” mais particular do Rio de Janeiro, com toda sua especificidade na imbricação entre o legal e o ilegal, a polícia “oficial”, o narcotráfico e as milícias. Sem essa interseção entre diversos grupos e múltiplas escalas (até o nível internacional, como no caso dos tráficos de drogas e armas) não há como compreender a geopolítica em curso.




    Este é, sem dúvida, um trabalho audacioso e desafiador. Que a densidade deste texto provoque outros pesquisadores a elucidar o labirinto da violência e da militarização necropolítica territorializado em nossas cidades, permitindo, assim, a comparação com outras realidades, em outros espaços (especialmente as periferias) do mundo e, através dessas analogias e contraposições, possibilite encontrar saídas viáveis para um dilema tão complexo e brutal. Competência não faltará para que o próprio autor, como almejava em seu projeto inicial de doutorado (voltado para o “urbanismo militar” na escala nacional brasileira), prossiga, com pleno sucesso, sua já exitosa jornada.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Cláudio Luiz Zanotelli




    Professor do Departamento de Geografia e Programa de Pós-Graduação em Geografia da UFES – Universidade Federal do Espírito Santo




    Márcio José Mendonça, que tive o prazer de orientar no doutorado, em Espaço de batalha e urbicídio na cidade do Rio de Janeiro, retoma o essencial de sua tese de doutorado defendida em 30 de agosto de 2019, sob o título de A cidade como espaço de batalha urbicida (Tese que teve sua qualidade reconhecida pelos pares, quando recebeu a Menção Honrosa do Prêmio Capes de Tese de 2020 na área de Geografia), no entanto, nesta versão em formato de livro, além de algumas adaptações, foi retirada a parte referente à cidade de Vitória. Esta escolha permitiu ao autor de se centrar sobre a segunda maior metrópole brasileira e aquela onde as disputas políticas pelo controle de territórios é a mais saliente no espectro das lutas contra um inventado e providencial “inimigo interno” do governo e da sociedade que, via de regra, tem endereço fixado nos bairros populares.




    Márcio inova, ao trazer para o debate e adaptar para o caso do Rio de Janeiro, as pesquisas de Stephen Graham, Eyal Weizman e de Martin Coward, dentre outros, que tratam as disputas pelos territórios urbanos como espaços de batalha urbicidas que demandam uma nova leitura, onde, notadamente o Estado, mas também os grupos paramilitares (as tristemente célebres milícias) e os grupos que traficam com as mercadorias ilegais, disputam-se esses territórios, de maneira estratégica e tática, para perpetuar a acumulação de várias espécies de capitais, tanto econômicos quanto simbólicos (reconhecimento social, ascensão política, etc.). Ao tratar do volume tridimensional que assume as práticas e representações do território urbano nestas abordagens, o autor nos revela uma prática política que se coloca no campo oposto das lógicas frequentemente analisadas de territorializações zonais e reticulares. O volume político de controle tridimensional do território leva em conta as três dimensões territoriais, a saber, o espaço aéreo, o espaço terrestre e o espaço subterrâneo e, por meio de uma visão caleidoscópica e panóptica do território, dá profundidade à leitura e à ação sobre os espaços que diferem das representações cartográficas e aerofotogramétricas clássicas. Essa dimensão do volume político territorial dos diferentes agentes em disputas é muito bem representada, no modelo que constrói o autor, sobre as lógicas territoriais diferenciais desses grupos nos bairros populares do Rio de Janeiro.




    O conceito de urbicídio utilizado pretende desvelar a morte da e na cidade, sobretudo dos territórios de vida cotidiana das classes dominadas, que pagam um pesado tributo ao modo de regulação do deixar e fazer morrer adotados pelo Estado brasileiro, vis-à-vis das contenções territoriais e das “guerras urbanas preventivas” contra qualquer veleidade de desafio à iniquidade social.




    Um dos méritos do livro é o de trazer à baila e bem representar esta situação no Rio de Janeiro, construindo modelos hipotéticos dos fluxos de circulação e de dominação das mercadorias políticas, envolvendo armas, drogas e as taxações as mais diversas sobre a circulação econômica, a habitação, os comércios e os serviços, utilizando, para isto, a força armada, por meio do exercício de um “duopólio” que é disputado, por um lado, pela violência dita “legítima” do Estado e, por outro lado, pela violência daqueles que se ancoram no que pode-se chamar de um proto-Estado, os grupos ilegais de mais variados matizes.




    Nas análises de Márcio, o “volume político”, associado ao controle do território, manifesta a desterritorialização e reterritorialização permanentes dos poderes em disputa em ordens de grandeza as mais diversas, o que nos leva a observar a conceituação de uma economia política do território sui generis e que é pouco abordada pelo mainstream acadêmico.




    Gostaria de chamar atenção para a noção de guerra utilizada no livro e que, muitas vezes, podemos identificar como uma “exageração” ou uma confusão conceitual, pois comumente pensamos a guerra como, por um lado, a disputa total em um campo aberto entre Estados ou, por outro lado, de uma luta de todos os cidadãos contra todos os cidadãos, uma guerra civil de todos contra todos. Ora, o que se vê, no caso do Brasil, é uma guerra larvar, insidiosa, de todos os instantes, onde, na metrópole carioca, mas nas outras grandes cidades brasileiras também, os moradores dos bairros populares têm não somente uma chance muito mais elevada de morrer por ação desses diferentes grupos em disputa, como são assignados e ferrolhados a um território onde o poder é disputado entre os diferentes candidatos a soberanos, que agem como os poderes tutelares das monarquias nascentes.




    Essa guerra é política, ela não é uma guerra de “todos contra todos”, bem como não é a dissolução do Estado como pensa a teoria clássica do Estado de Direito baseada em Hobbes, ou seja, a guerra civil e a política seriam, nessa última acepção, antinômicas. Baseando-nos em Foucault, poderemos dizer que a guerra civil não é uma guerra entre indivíduos, mas entre coletivos que se constituem nas disputas pelo poder. Assim, como diz Pierre Sauvêtre, em entrevista sobre o livro que publicou em coautoria que se intitula A escolha da guerra civil. Uma outra história do neoliberalismo, a guerra civil não é independente da política como reino da lei e do poder de Estado, ao contrário, ela pode ser constituída ou reativada por ele. Deste modo, a guerra larvar urbana que Márcio analisa e modela, na cidade do Rio de Janeiro, é um modo de guerra civil que não supõe a dissolução do corpo social (que chamaria, assim, como contraposição, a busca de um “consenso” para evitar essa crise política), ao contrário, ela é produto de relações de poderes e do exercício dos governos (e proto-governos larvares que impõem pelo poder das armas “soberanias” relativas e à geometria variável em territórios instáveis que são bem a demonstração genealógica do alvorecer dos Estados) em seus vários níveis, que escolheu parcela de seus cidadãos como inimigos internos a conter, controlar e, se necessário, eliminar.




    Este processo é histórico e, portanto, pode-se encontrar sua genealogia com a simultaneidade em que ocorre com a ascensão, desde o fim dos anos 1980, do neoliberalismo, que, gradualmente, impôs nas cidades uma ordem de mercado, através de uma “política de guerra civil”, com uma modulação histórica que depende da conjuntura e da estrutura, da tática e da estratégia, que fabricam os inimigos moventes e cambiantes (as populações periféricas que vivem em precariedade social, as minorias, os sindicatos, os militantes da contracultura, os movimentos inventivos e criadores os mais diversos, o Estado de bem-estar social, mesmo que precário que existiu no Brasil, etc.). Assim, a guerra urbana, o urbicídio, visam a definir os inimigos contra os quais lutar, do ponto de vista de uma estratégia política e discursiva se constrói o inimigo e se orienta as disputas sociais para as guerras de posição, as guerras entre lugares, as guerras entre bairros, as guerras entre os incluídos e os excluídos e assim sucessivamente. A guerra urbana é uma construção profundamente social e política e não se traduz, necessariamente, ainda que isto possa acontecer e frequentemente acontece, na destruição de um equipamento urbano ou de um serviço coletivo, mas ela é de todos os instantes, violência física, mas também simbólica, subjetiva.




    Para que tudo isso aconteça, há uma mobilização institucional de todos os instantes, as políticas de “segurança” (intervenção das polícias estaduais, federais e do exército nas ruas do Rio de Janeiro, “polícias ditas pacificadoras” que constroem panópticos físicos e mentais que são inculcados nos habitantes) são vendidas como a solução, mas engendram uma guerra sem fim. Porém, essas guerras reúnem, em torno delas, coalizões sociais cujos afetos são mobilizados sobre as temáticas de “in-segurança” e do “medo”, no que são corroboradas pela invasão cotidiana das telinhas de televisão e dos smartphones pelos programas abomináveis de delação coletiva e de perseguição em direto dos “elementos suspeitos”, criando um clima de linchamento coletivo, provocando uma fragmentação social e um combate entre os de dentro e os de fora, os incluídos e os excluídos. Mas, nas análises dominantes, não se vinculam as crises sociais, as inseguranças econômicas, políticas e sociais à necessidade de securitização do capitalismo neoliberal, parece que são dois mundos opostos.




    Por todas estas considerações, o livro de Márcio Mendonça merece ser lido com atenção e, a partir dele, espero que se possam construir alternativas de análises que, mudando a forma de diagnóstico, permitam esperar melhor construir e apoiar estratégias contra-neoliberais que já existem, que estão à obra, mas que estão dispersas e que deveriam se conectar de maneira transversal e múltipla, para sair da armadilha das guerras sociais e, demasiadamente, urbanas sem fim.


  




  

    INTRODUÇÃO




    O presente livro discorre sobre a dinâmica de militarização do espaço urbano da cidade do Rio de Janeiro. É preciso destacar que o trabalho analisa a militarização do espaço urbano, levando em conta a criminalização da pobreza e a difusão da sensação de insegurança e medo na cidade, como fatores de relevância na propagação de violência urbana. Além disso, o enfoque analítico recupera elementos históricos e se debruça sobre o cenário atual de repressão da política de segurança pública, orientada por medidas de “guerra às drogas”, desencadeadas pelo Governo do Rio Janeiro, mas que se desdobram, também, em âmbito Federal, convertendo medidas de segurança pública em ações de controle socioespacial1 e violência política2 contra as classes mais pobres. Essa forma de repressão do Estado, associada à ação simultânea de grupos armados independentes, que exercem controle territorial e disputam territórios entre si, ao recorrer à militarização como conduta de controle socioespacial, configura uma realidade bem particular do contexto da população carioca, que vive em espaços segregados e nas periferias urbanas da cidade. Esse ponto de vista, da dimensão espacial da militarização do espaço urbano, bem como seus efeitos, na vida cotidiana de milhões de pessoas, é o principal ângulo de análise apreciado pelo estudo.




    A MILITARIZAÇÃO E SUA PROBLEMÁTICA




    A pesquisa publicada, agora, em forma de livro, resulta do trabalho mais direto, de pesquisa de doutorado do autor, desenvolvida entre 2015 e 2019. Após rever e aperfeiçoar, conceitualmente e analiticamente, questões um tanto quanto ambíguas, e algumas vezes, nebulosas, pertencentes ao texto da tese de doutorado em Geografia, defendida em agosto de 2019, a publicação deste trabalho em formato de livro, atende ao propósito de não só realizar uma análise atual do problema da militarização da cidade do Rio de Janeiro, mas de evidenciar, por meio de sua abordagem, novas práticas e formas de militarização da cidade. Precipuamente, é válido salientar que a militarização do espaço urbano é uma dinâmica inerente à produção do espaço geográfico e a análise destaca, ainda, a dimensão mais espacial ou geográfica, da questão da militarização da cidade, na evolução dos acontecimentos mais recentes da história do Rio de Janeiro.




    Tendo o Rio de Janeiro como objeto de pesquisa, o ângulo de observação do livro, centra-se, assim, mais especificamente, no problema da militarização da questão urbana em espaços segregados ou de exclusão, mediante a constatação de que vivenciamos um momento paradigmático do fenômeno de militarização da cidade do Rio de Janeiro. Na ótica de compreensão do fenômeno de militarização da cidade, dedico-me a compreensão da lógica de militarização como efeito de produção do espaço urbano, que inserem a vida urbana em permanente estado de conflito, expressa em políticas públicas de segurança que metaforizam o discurso da guerra contra o tráfico de drogas, contra o crime de forma mais geral e contra toda e qualquer forma de insurgência traduzida como uma ameaça à ordem pública. É a partir deste enfoque que se procura demonstrar que a urbanização e a militarização, constituem formas indissociáveis de controle social e espacial nas metrópoles, produzindo efeitos sensíveis à vida urbana.




    Ademais, a militarização da questão urbana, ideia central do livro, evoca a interferência, na vida urbana, ao se aplicar nesta, táticas militares de controle do espaço urbano. Essas táticas de repressão são responsáveis por criar espaços militarizados engendrados, desde muito, no processo de urbanização, transfigurando a experiência de vida, na cidade, com processos de difusão das sensações de medo e de práticas de violência militar. Dessa forma, a militarização da cidade, apresenta-se, hoje, tipicamente como um problema urbano, conduzindo a cidade a uma era de “guerra permanente”, isto é, a uma condição de vida em espaços urbanos em permanente estado de conflito.




    Nesse sentido, cabe ainda registrar que o uso da expressão “guerra” será empregado de várias formas ao longo do livro, podendo, assim, corresponder a um ou mais ângulos de análise. Esta é usada para se referir a conflitos militares entre Estados, em sentido mais abrangente, quando se trata de Exércitos regulares ou em sentido mais restrito, quando a escala se relaciona ao espectro urbano e à difusão de grupos armados na cidade. Neste último caso, a palavra guerra designa o ato de fazer guerra, não no sentido de uma guerra convencional entre países, mas de instigar ou atingir um grupo ou indivíduo de forma belicosa. Para corresponder a esse sentido, de forma mais restrita ao contexto urbano, empregamos o termo “guerra urbana”. Essa expressão é tipificada como inerente ao espaço urbano, o que leva em conta seus atores sociais – que vão além do Estado –, suas dinâmicas espaciais e a própria morfologia da cidade e suas redes estruturais. Essa noção de violência pulverizada é ainda ampliada, no contexto urbano, a partir da dinâmica socioespacial de militarização do espaço, empregando a noção de “máquina de guerra”, usada por Mbembe (2018), que recupera o termo de Deleuze e Guatarri.




    Assim, a ideia de “guerra urbana”, no Rio de Janeiro, consiste numa noção de conflito híbrido, envolvendo muitos atores e, especialmente, uma tipologia própria da cidade, constituída por espaços segregados e periferias urbanas. É nesse aspecto que deteremos nossa atenção ao analisarmos algumas nuanças do que se pode chamar de “guerra urbana” de baixa intensidade na cidade. Nesse caso, não se trata de um conflito regular, entre Exércitos, ou mesmo de um conflito de grandes proporções, já que, no Brasil, nem mesmo no Rio de Janeiro, ocorre uma guerra de alta intensidade, mas, sim, operações militares e atividades difusas de conflito armado, que incorrem em práticas letais e violência simbólica. De certo modo, a violência de cunho militar faz parte de uma composição social em que há mediações culturais e econômicas na repressão seletiva dos agentes do Estado aos criminosos socialmente excluídos e aos grupos sociais desfavorecidos. Invariavelmente, essa modalidade de violência também engloba a ação de grupos armados ilegais que atuam na conjuntura política e social da cidade.




    Trata-se, assim, no caso do Rio de Janeiro, de violência política contra as classes subalternas em contexto de militarismo urbano. Em outras palavras, de uma sociedade que não se militariza para a guerra voltada contra o estrangeiro, o inimigo externo, mas para o conflito contra o intitulado inimigo interno3 da sociedade brasileira. Desta forma, o tráfico de drogas ilícitas, ou simplesmente o crime, de forma geral, rotulado como o inimigo do Estado e da própria sociedade brasileira, após o processo de abertura política e redemocratização, abrange, nesse viés, populações excluídas do mercado de trabalho e desprovidas de acesso pleno às condições de cidadania. Esse grupo é tratado, de forma enfática, como inimigo potencial do Estado, uma vez que é tido como aquele que pode se rebelar contra o sistema ou que comete atentados contra a vida de outras pessoas e crimes contra o patrimônio; reprimidos, nessas circunstâncias, em distinção a outros grupos sociais, de forma violenta, pelos agentes do Estado. Nessa conjuntura operam, ainda, além do próprio tráfico de drogas, grupos armados, associados, direta ou indiretamente ao Estado, como é o caso das milícias.




    Extremamente vulneráveis à lógica de exploração da força de trabalho, que os qualifica como trabalhadores de baixa remuneração, muitos à margem da sociedade de consumo e plena de direitos, esses segmentos empobrecidos da população são apresentados como uma ameaça para as pessoas ditas de “bem” (ou que têm “bens”) e, até mesmo, à ordem pública. Considerando as mediações culturais e econômicas da sociedade brasileira, o debate proposto terá como pano de fundo, por este viés, uma análise sociológica das relações sociais de produção e do processo de marginalização e criminalização das classes sociais excluídas, bem como a constituição de seus espaços como locais “caóticos” e “perigosos”, a partir de uma visão tendenciosa de compreensão da realidade. É nesse contexto que a violência policial extrapola os limites do combate às atividades (classificadas como) ilegais e atinge, de forma explícita, todas as pessoas identificadas como parte de uma comunidade “perigosa” e “caótica”, onde residem, na verdade, populações de baixa renda. O efeito mais perverso dessa conjuntura alcança a máquina pública e o setor capitalista privado, que, amparado por estruturas discursivas, constroem uma justificativa inculcada no conjunto da sociedade como “verdade”, legitimando ações de repressão e contenção territorial, como veremos.




    Nessa guerra de vizinhança, espaços segregados da cidade se transformam em zonas de combate, quando áreas “abandonadas” pelo mercado, de profunda exclusão, são identificadas como locais que abrigam “arruaceiros” e “criminosos”; enquanto a cidade legal, propriamente dita, é habitada pelas classes dominantes e demais grupos, inseridos na lógica do consumo e, portanto, bem servidas de equipamentos sociais. Os últimos, diferentemente das populações que moram em favelas e bairros populares, exercem seus direitos e são reconhecidos como cidadãos plenos.




    Perante as especificidades, já apontadas, preliminarmente, torna-se, então, fundamental contextualizar que o processo de militarização em curso, no Rio de Janeiro, ocorre a partir do contexto socioespacial local, ao invés de reduzi-lo, em uma associação simplista, aos exemplos verificados no estrangeiro. Na discussão proposta, comparações com casos no estrangeiro são oportunas e serão feitas para extrair uma compreensão ampla do problema; no entanto, é importante frisar a necessidade de entender o caso carioca, partindo da própria sociedade brasileira, ainda que em interface com os imperativos de militarização de outros lugares. É oportuno, também, destacar que nossa análise focaliza determinados aspectos da militarização, centrando-se no modo operante de militarização da cidade, relevando suas dinâmicas espaciais, que, no caso, aqui, exposto, são desdobradas, essencialmente, como políticas de “guerra às drogas” e um velado cenário de conflito social, caracterizado pela repressão aos grupos sociais subalternos, como questão central do problema da militarização, não só no Rio de Janeiro, mas do Brasil, num todo.




    A mudança paradigmática que reformula esse “pensamento” militar de guerra contra os pobres origina-se de concepções do urbanismo militar4, que retroalimenta o conceito de guerra em espaços comuns e privados das cidades, bem como a infraestrutura que sustenta a vida na cidade. Assim, preferimos o uso do termo “comum” ao invés de “público”, pois ele fornece, a nosso ver, a possibilidade de desafiar a violência do Estado, que se quer arrogar a “defesa do público”; nesse caso, muitas vezes, contra a própria sociedade (ver DARDOT e LAVAL, 2017)5. Já a doutrina do urbanismo militar, que Graham cita (2011), orienta uma condição perpétua de guerra contra as drogas, contra o terrorismo, contra o crime e, em sentido mais amplo, contra toda situação de insegurança. Para Graham, a violência política e militar está de volta às cidades e se baseia numa doutrina de dominação, oriunda do período colonial, que está ressurgindo, no período pós-colonial, de guerras contemporâneas travadas no hemisfério Sul; sendo estas, agora, adotadas nas cidades dos países capitalistas e hegemônicos do Norte como modelos de segurança6. Este desenvolvimento leva-nos ao debate da militarização do espaço urbano, a partir de suas diversas facetas, que encontram, na cidade, o seu palco de ação manifesta na repressão não só de grupos armados, mas civis, tão logo, da vida urbana (ver GRAHAM, 2011).




    No Brasil, a problemática do “urbanismo militar”, ou, como preferimos da “questão da militarização urbana”, não compete, contudo, ao mesmo significado que Graham (2011) emprega no contexto internacional. Lembra Souza (2016), no prefácio do livro de Graham, na versão em português, publicada no Brasil, que a perspectiva do Norte global, de países capitalistas hegemônicos como Estados Unidos, Inglaterra, França ou do peculiar caso de Israel, o problema fundamental consiste naquilo que o Estado e o capital privado protagonizam em meio à chamada “guerra ao terror”, em contraste com a realidade brasileira, em que o combate se centra na criminalidade violenta ordinária. Assim, no primeiro caso, a expressão dimensiona fundamentalmente o contexto das fronteiras nacionais, combate a grupos terroristas e controle de minorias, por motivos étnicos e xenófobos. No Brasil, a militarização da questão urbana envolve sentimentos difusos e cada vez mais eivados de medo e insegurança, reverberados e retroalimentados pela mídia e pelo sistema político-eleitoral, cujo foco é a repressão interna contra o próprio povo, de fundo racista, em que heranças do período escravocrata são incorporadas num contexto de exploração de classe e racismo “hereditário”.




    Tratando-se de realidades totalmente diferentes, não temos por pretensão dar conta do problema ou corresponder a todo um elencado de questões que ele enuncia. Formas de resistência ao complexo urbano militar, assunto também de relevância, não serão tratadas no livro como questão central. Afinal, a análise aprofundada desse problema demandaria novos elementos de interpretação do espaço; logo, remeto a apreciação do problema para outro momento.




    É bem verdade que preocupações, fora da órbita da política de segurança pública brasileira, com o terrorismo, têm ganhado terreno no contexto nacional. Isso reflete um cenário de sucessivas tentativas, de setores políticos e jurídicos conservadores, de tipificar o crime de terrorismo no ordenamento jurídico brasileiro, usando megaeventos esportivos, como a Copa do Mundo e os Jogos Olímpicos, como pretexto para conferir caráter de ilegalidade a movimentos populares de emancipação e mobilizações trabalhistas.




    No Brasil, o problema da militarização do espaço urbano centra-se na questão de combate ao “tráfico de drogas”, numa conjuntura política e social confusa e híbrida, cujos atores sociais jogam, muitas vezes, de acordo com seus interesses, em mais de um “time”. Envolvem, fundamentalmente, a ação repressora do Estado e a ação de grupos criminosos armados ligados, direta ou indiretamente ao Estado, como é o caso das chamadas milícias. Grupos de traficantes de drogas ilícitas, territorializados em espaços segregados, operam, por sua vez, em litígio contra o Estado, situação em que são reprimidos pelas forças do aparelho estatal e pela própria milícia. No entanto, esses mesmos grupos, que disputam territórios e estão em constante conflito, podem agir em consórcio, tendo, no suborno, sua principal moeda de troca. Com isso, a relação entre esses grupos, embora de conflito, também pode ser de cumplicidade e/ou tolerância, tendo em vista o jogo político e seus interesses.




    Sendo assim, o enfoque da análise do livro problematiza a questão da militarização do espaço urbano, a partir do cenário de “guerra urbana” de baixa intensidade, que ocorre no Rio de Janeiro, como principal epicentro da violência urbana militarizada no Brasil. Além disso, é importante citar que o combate ao tráfico de drogas de varejo desenvolve-se dentro de um cenário complexo e confuso, em que há mediações sociais e culturais, que reverberam sobre a amplitude de repressão expandida aos moradores de espaços segregados, numa situação de conflito intestino ao cotidiano urbano dos moradores de baixa renda, com ação de grupos armados independentes, com domínio de território nos espaços segregados de muitas favelas e bairros periféricos. Daí, avalia-se que a teoria de Graham (2011) precisa, novamente, de uma “correção” para incluir o contexto brasileiro e o latino-americano. O que Graham, dialogando com Foucault, equaciona como “efeito bumerangue”, que se dá quando os governos de países centrais empregam técnicas de controle social desenvolvidas, testadas e aperfeiçoadas em suas antigas colônias, no ambiente doméstico, ocorre agora, também, no caso de potências regionais como o Brasil. Disso, decorre, por exemplo, a conexão Rio de Janeiro-Porto Príncipe, quando o Brasil, chefiando a “missão de paz” da ONU, no Haiti, aproveitou para treinar suas tropas em terreno urbano, semelhante ao das favelas brasileiras, visando utilizá-las, depois, no cenário doméstico.




    É, em tal contexto, que Graham (2011) observa que o cenário de guerras travadas em “espaços comuns” ou “ordinários” – salas de estar, escolas e supermercados, isto é, em qualquer lugar, o que inclui ruas ou a esquina mais próxima – são inerentes a própria vida cotidiana em muitas cidades. Essa realidade adquire uma feição similar a dos brasileiros, especialmente nas favelas e periferias urbanas do Brasil, onde o combate é sempre travado em meio à vida e no espaço cotidiano, entre becos e vielas. Esse cenário de violência política e conflito de baixa intensidade é dado destaque, como dito antes, tendo como área de estudo a cidade do Rio de Janeiro, sob a ótica dos mais recentes estudos que enfocam a militarização do espectro urbano. Nessa perspectiva, considera-se que o espaço urbanizado tem ganhado conteúdo e significado militar como espaço de batalha, a partir de um manifesto processo de militarização, que entremeia parâmetros de exclusão socioespaciais expressos não somente por condicionantes econômicos e culturais, mas também pelo militarismo.




    Entretanto, não se trata, neste livro, de enfatizar que a cidade é um lugar violento a priori, mas de compreender o processo de militarização da cidade, engendrado pelo urbanismo que se utiliza de concepções de guerra para garantir o controle sobre o substrato urbano e sobre a população que ali vive. Nesse sentido, nosso enfoque consiste em compreender os efeitos que tecnologias políticas7, de uso militar e controle socioespacial, provocam, na cidade, quando incorporados à arquitetura urbana. Nesse tipo de análise, diferentes pesquisadores na área do urbanismo, na de geografia e na de estudos militares, têm argumentado que as guerras futuras serão travadas, sem muitas exceções, em terreno urbano. A cidade, então, passaria a ser pensada, também, nessa lógica, como um espaço de conflito considerando todo o seu espaço construído. Assim, um ambiente urbano extremamente complexo, que apresenta inúmeras ruas e vielas, túneis, áreas verticalizadas etc., tenderia a ser cada vez mais tomado como campo de batalha, em perspectiva tridimensional, a partir da lógica da volumetria política.




    Tal aspecto destaca, entre outras coisas, uma noção geopolítica da cidade, que não considera o espaço urbano uma superfície a partir da noção clássica da cartografia, em que temos a distribuição de objetos num plano horizontal. O espaço, mais do que isso, é concebido, dessa forma, como um volume político8, constituído por horizontalidade e verticalidade que se intercruzam, criando um holograma territorial que pode ser subdividido em estratos ou camadas espaciais. Assim, a cidade é compreendida, como um cenário composto por diferentes camadas espaciais, constituído por horizontalidades e verticalidades que expressam um ambiente tridimensional. Neste cenário, as condições de combate de um “face a face”, entre tropas regulares, numa concepção de guerra tradicional, disputada em espaços amplos e abertos, são cada vez mais incomuns: os conflitos recentes têm se dado cada vez mais em cidades cujo terreno apresenta grande densidade urbana.




    O livro, nessa perspectiva, insere-se no campo dos recentes estudos em geopolítica vertical. Tais estudos permitem elucidar a transformação da cidade como um todo, num espaço de batalha complexo, que envolve uma noção volumétrica costumeiramente tomada, em grande medida, como lócus de práticas de terror, com uso de bombardeiros massivos, ataques químicos, destruição de conjuntos habitacionais etc.; práticas destinadas, no fundo, além de vencer o inimigo, a destruir o seu habitat, negando-lhe a cidade como substrato de reprodução ou mesmo de esconderijo. Dessa maneira, o que estamos vendo, nos conflitos recentes, em diferentes locais, é um processo de destruição da urbanidade da cidade, com o objetivo de negá-la ao inimigo, ou seja, criar uma situação de “genocídio urbano”, o qual diferentes autores têm definido como urbicídio, isto é, a negação deliberada ou a simples destruição da urbanidade que propicia a vida na cidade (ver, em especial, COWARD, 2004; 2009).




    Elegendo por essa perspectiva, como conceito-chave, a concepção de espaço de batalha e urbicídio, como lente de observação do livro, trabalhados como instrumentos de análise, a linha de investigação, aqui desenvolvida, busca propor um modelo socioespacial/socioespacial (e territorial) das trajetórias dos grupos em disputa de poder na cidade, em particular, nos espaços segregados. Esse modelo espacial deve, então, expressar uma concepção de compreensão volumétrica do espaço e a dinâmica espacial do urbicídio, com um enfoque tridimensional. Para tanto, a militarização da questão urbana, ao longo dos capítulos do livro, será enfocada, teoricamente, da seguinte forma: no que tange ao debate da concepção tridimensional do território urbanizado, orientamo-nos, essencialmente, a partir dos estudos de Weizman (2002, 2004, 2012). Sobre o uso de aeronaves no patrulhamento aéreo, pautamo-nos, mais especificamente, em Adey (2010a), e sobre os muitos desdobramentos da atividade militar, no espaço urbano e na vida das pessoas na cidade, baseamo-nos, como anunciado, em especial, na discussão de Graham (2004a, 2004b, 2004c, 2004d, 2011) e Coward (2004, 2009).




    Outras fontes que trabalham o tema e que dialogam com autores do Norte global, interpelando e levantando pontos de vistas questionadores, a partir do contexto latino-americano, são Souza (2008b) e Haesbaert (2014), ambos debatidos e indicados, também, ao longo dos capítulos do livro. Aspira-se, com esse procedimento, ao conectar aportes teóricos de casos estrangeiros ao contexto da realidade brasileira, fornecer um panorama geral da forma que têm sido travados os conflitos recentes no espaço urbano da cidade do Rio de Janeiro, e como, nessa lógica, a cidade tem sido reconfigurada como espaço de batalha tridimensional.




    ELEMENTOS ANALISADOS NO LIVRO




    A premissa inicial de discussão do livro baseia-se na hipótese de que espaços ditos segregados ou de exclusão, de cidades do Brasil, como o Rio de Janeiro, estão sendo configurados como espaços de batalha, numa conjuntura que envolve a atuação do Estado e ação de grupos armados ilegais, envolvidos em conflitos e disputas por territórios. Tais lugares estão sendo tipificados, tanto material quanto simbolicamente, como situações de conflito permanente, configurando uma “nova” realidade urbana, cujo espaço urbanizado (de bairros segregados e populares) vem sendo redimensionado como um espaço de batalha, já que operações militares ocorrem, cotidianamente, nestes lugares.




    Nessa dinâmica, três seriam os atores principais evolvidos: a polícia e o Exército, o braço armado do Estado, que detém o monopólio da violência “legítima” e que consiste na força de repressão do Estado, no combate ao que se chama de política de “guerras às drogas”; a ação de grupos milicianos, originalmente formados por policiais e ex-policiais, que atuam, clandestinamente, preferencialmente no ramo da segurança e oferta/extorsão de serviços, ligados direta ou indiretamente ao aparelho de Estado; e a ação de grupos de traficantes de drogas ilícitas, que atuam na atividade de comércio de entorpecentes, territorializados em favelas e bairros populares.




    Esta é a conjuntura a ser considerada, em que operações militares do Estado de retomada de territórios, controlados pelo tráfico de drogas de varejo, são frequentemente aludidas como políticas públicas benéficas sob o discurso da “pacificação”, sem levar em conta ou desnudar a violência imposta aos moradores dessas áreas. Também é nessa conjuntura que grupos ilegais, como a milícia e os traficantes de drogas, vêm se territorializando, organizando novos espaços e expandindo seus domínios. Assim, a disputa entre o Estado e grupos armados independentes é o principal fator de configuração do espaço urbano em espaço de batalha, que ocorre mediante à difusão de práticas urbicidas no Rio de Janeiro.




    A militarização do espaço urbano, na conjuntura previamente esboçada acima seria, portanto, responsável por agregar, ao espaço urbano, um conteúdo volumétrico militarizado, uma vez que o espaço urbano é perfeitamente inteligível a um complexo tridimensional, composto por edifícios, ruas, becos e todo um conjunto de redes e infraestrutura urbana, que conformam em sentido tridimensional o que chamamos de volume político. As estratégias postas no teatro de operação da cidade, nas disputas e configuração dos territórios, se dão, assim, pela propagação de violência urbana de natureza urbicida, isto é, violência política, visando afetar as condições urbanas que propiciam a vida na cidade daqueles que são considerados inimigos ou que são meramente grupos sociais vulneráveis.




    Ocorrendo em espaços complexos da cidade, a configuração do terreno urbanizado inscreve o espaço de batalha – espaço urbano tridimensional de conflito – numa situação de urbicídio volumétrico. Fundamentalmente isso ocorre porque a configuração do espaço por disputas territoriais e combate urbano compele a vida na cidade a uma situação de privação de usos e do direito de se apropriar do espaço; efeitos estes que concorrem para a destruição não só de aspectos físicos do substrato espacial ou da infraestrutura urbana, mas do espectro volumétrico do espaço, como espaço de segurança essencial à vida. Isso inclui tanto as redes materiais e imateriais quanto toda e qualquer condição urbana de existência na cidade, em sentido simbólico, também, que configura, muito além disso, o volume político, concebido como espaço de segurança tridimensional e espaço vital à existência em ambiente territorial complexo.




    Viver na cidade consiste não só em ter acesso à moradia, saúde, educação e exercer o direito de circular pela cidade, mas também usufruir de todo um conjunto de recursos urbanos, apropriando-se do espaço como meio e dispositivo para a vida em comunidade. No caso do Rio de Janeiro, embora não haja uma guerra declarada e de alta intensidade, no contexto da política de combate a grupos de traficantes de drogas ilícitas, ocorre que a dinâmica de militarização, da cidade, exprime, em suas políticas, a transfiguração de uma política de segurança pública de combate à população que reside em favelas e bairros populares, vistos, então, como inimigos do Estado. Essa política vem configurando áreas residenciais de populações de baixa renda como espaços de batalha, produzindo um verdadeiro urbicídio, pela violência política dirigida contra grupos específicos e seus espaços urbanos.




    Direta ou indiretamente, essa violência é caracterizada, também, por ações de espoliação urbana de grupos vulneráveis, pela atividade de grupos armados atuantes na cidade, que exercem controle territorial sobre os recursos e a infraestrutura urbana, essenciais à vida ordinária na cidade. Espoliação entendida, aqui, como ato ou efeito de, por meio de violência ou ação coercitiva, espoliar alguém ou privá-lo do acesso a algo que lhe pertence ou a que tem direito. Logo, consiste numa forma de extorsão cuja ação pauta-se, notoriamente, na cobrança de taxas de uso e acesso a serviços de internet e televisão a cabo, cobrança no ágio dos botijões de gás, imputação de taxas ao transporte alternativo feito por vans e motos, venda de loteamentos ilegais, agiotagem e cobrança de “mensalidades”, por domicílio, pela oferta de segurança e de taxas especiais sobre a venda de imóveis e terrenos. Essa atividade de espoliação, embora efetuada principalmente por grupos milicianos, também é praticada por policiais e por grupos de traficantes de drogas ilícitas.




    Essas práticas, o livro aponta como um “novo” mecanismo de acumulação por espoliação, que, além da destruição e pilhagem de uma série de recursos, possuem como função criar novos mecanismos de expropriação de populações de baixa renda. Tais práticas configuram o que chamados de “urbanização do urbicídio”, uma vez que, além da conversão de espaços segregados e de exclusão em espaços de despossessão, configuram uma dinâmica, bem particular, de produção do espaço urbano, associando formas de violência física e simbólica à atividade de construção civil, com grupos armados, em especial a milícia, controlando ou se apropriando de uma série de atividades vinculadas à construção civil e oferta de infraestrutura e serviços urbanos. Dessa forma, a prática de violência política conduzida por grupos armados ilegais ou, às vezes, pelo próprio Estado, vem pautando um novo modelo de urbanização em total afronta aos direitos sociais e privados da vida na cidade e em sociedade.




    Toda essa conjuntura de intervenção militar, associada à atividade de urbanização, constitui uma arquitetura de controle, imposta aos moradores nos espaços segregados. Essa arquitetura pode ser exemplificada na implantação das Unidades da Polícia Pacificadora (UPP), instaladas no Rio de Janeiro, quase sempre nos topos dos morros, que, além de serem estruturas voltadas ao combate ao tráfico de drogas de varejo, mostram-se verdadeiros objetos panópticos9 de controle da população que mora na favela. Distribuindo objetos ópticos de vigilância ao longo do gradiente topográfico dos morros ou criando espaços volumétricos, a polícia e, à sua maneira, grupos de traficantes de drogas ilícitas, mas também as milícias, ainda que territorialmente mais difusa, exercem não só o controle territorial de forma estrita, mas estão recriando formas de controle fundadas em volumes em vez de áreas ou simplesmente redes.




    Para ilustrar e representar essa nova realidade, o livro sugere a elaboração de modelos espaciais, que deem conta de suas múltiplas inter-relações, exemplificadas, por meio de diferentes esquemas e de diferentes circulações e estratégias adotadas no espaço urbano da cidade. Logo, a forma como espaços segregados estão sendo controlados por grupos armados adquire um significado especial no entendimento das relações de controle espacial, que, vão além da noção mais clássica de território como um substrato material concebido em sua forma espacial, como área ou rede. Esses modelos denotam os modos de funcionamento desses espaços e territórios, ilustrando e construindo um “modelo” de compreensão da realidade espacial, baseado na concepção volumétrica do espaço.




    METODOLOGIA DA PESQUISA DO LIVRO




    Na elaboração de modelos espaciais, que exemplificam a configuração de territórios a partir de um conteúdo volumétrico, a prioridade da abordagem parte de uma problemática mais teórica, assim, o autor é ciente de uma série de questões de ordem mais restrita ao enfoque adotado. Entretanto, isso não implica que se trata de só invocar a teoria como “teoricismo”, mas de ver suas repercussões e reverberações do ponto de vista do empírico a partir do que pode ser exemplificado no Rio de Janeiro. Portanto, a análise parte de imersões de trabalho de campo de cunho mais pontual, como uma maneira de trazer alguns elementos para reflexão, porém, sem orientar a pesquisa para um enfoque de campo como principal questão em discussão do livro.




    Ao adotar esse enfoque, o debate teórico assume relevância imprescindível na análise e organização do livro. Mesmo assim, particularidades locais e a(s) tipologia(s) de urbanização do Rio de Janeiro, são levadas em consideração. A escolha de áreas de imersão de atividade de campo foi uma espécie de alicerce para a reflexão, como lugares privilegiados, em virtude de se verificar, no Rio de Janeiro, o enraizamento de perspectivas militares que reverberam na política de segurança e que se sustentam por concepções tridimensionais de controle, mediante distribuição de objetos ópticos, no terreno, e por evidenciarem que o espaço urbano tem sido concebido como um espaço de batalha. A militarização da cidade verificada, nestes casos, expressa-se por políticas de contenção e destruição parcial ou desvirtuação do espaço urbano como lócus da vida na cidade, que são urbicidas, como se verá.




    Diante do quadro de análise previamente exposto, para corresponder à interlocução entre teoria e os levantamentos de fonte secundária, selecionamos material jornalístico, por quatro anos, mais especificamente entre 2015 e 2018, com o intuito de cobrir uma escala de tempo que corresponda ao cenário atual dos acontecimentos no que se refere à militarização. Foram utilizados inúmeros veículos de comunicação que frequentemente publicam matérias e debatem acontecimentos sobre a violência urbana de cunho militar. Para determinados propósitos, foram pesquisados jornais de ampla circulação e de projeção nacional ou regional, da mídia hegemônica brasileira, que pertence a grandes grupos de empresários detentores do monopólio da mídia; para outros propósitos, foram examinados veículos de cunho alternativo, não controlados pela dita mídia hegemônica, como é o caso de alguns canais e blogs independentes.




    Entre os jornais mais citados da mídia hegemônica, os mais utilizados foram os vinculados a empresas jornalísticas do Grupo Globo, controlado pela família Marinho; outros, como o jornal “O Dia”, “Estadão” e “Folha de São Paulo”, também ditos hegemônicos e de perfil jornalístico semelhante ao do Grupo Globo, igualmente foram usados. Entre as mídias ditas não hegemônicas, blogs e canais como “The Intercept”, “Brasil 247” e “GGN”, entre outros, de menor circulação, contribuíram para análises investigativas e de cunho mais crítico.




    Essas fontes foram consultadas, preferencialmente pela internet, mas, quando de interesse e disponibilidade de acesso, consultados também em publicações impressas. Todo o material jornalístico selecionado trazia, em suas manchetes, discussões e notícias sobre o tema da militarização da cidade. Esse material foi selecionado, e separado, e posteriormente, analisado, conforme o interesse da pesquisa e com o propósito de abastecer o trabalho com dados e informações, propiciando, assim, o subsídio necessário à reflexão em interface com o escopo teórico.




    Pela internet, além da consulta de material jornalístico, acessamos uma série de documentários e filmes, listados nas referências, que serviram de fonte de pesquisa, permitindo o levantamento de material audiovisual sobre as dinâmicas socioespaciais e disputas territoriais relevantes ao tema da pesquisa. Esse material ofereceu uma melhor compreensão territorial dos espaços segregados, subsidiando a pesquisa com dados e informação.




    Também pela internet, recorremos ao uso de mídias não convencionais ao trabalho acadêmico, consultando páginas e perfis de redes sociais, como Facebook. A plataforma do Facebook, em especial, ofereceu-nos a possibilidade de colher informações e acompanhar eventos e acontecimentos, às vezes ao vivo, a partir das chamadas lives, quando o administrador da página estabelece uma conexão audiovisual com o público que acompanha o seu conteúdo. A metodologia, nesse caso, pautou-se em seguir e acompanhar as publicações de uma série de páginas e perfis, previamente selecionados e incorporados a nossa rede de acompanhamento, no decorrer da pesquisa, que disponibilizavam conteúdo inerente ao interesse da pesquisa, seja material fotográfico, audiovisual ou em formato de texto. Usamos esse recurso, por exemplo, para acompanhar mobilizações de rua e cobrir os acontecimentos em operações militares no Rio de Janeiro.




    Outras fontes de levantamento, desta feita, com observações realizadas nas atividades de campo, foram as visitas em quatro favelas do Rio de Janeiro, que ocorreram em agosto de 2016 e setembro de 2018, acompanhadas por guias das comunidades. As atividades de campo, no Rio de Janeiro, foram conduzidas nas favelas da Rocinha, de Santa Marta, no Morro da Providência e no Complexo da Maré. Nesta última, tendo em vista a situação de litígio, no período programado para a atividade de campo, minha locomoção pela favela foi prejudicada; contudo, na Maré, obtive o suporte do Observatório das Favelas, coordenado pelo professor Jorge Luiz Barbosa. Graças a essa entidade, consegui trocar informações e realizar entrevista com um membro da comunidade, com resultado relevante para a pesquisa, pelo material disponibilizado e pelo conhecimento do entrevistado sobre o lugar e as dinâmicas dos grupos armados da região.




    As visitas de campo, previamente esboçadas em roteiro, de cunho observatório, permitiram circular por ruas e becos, observar elementos da paisagem, suas rotas e infraestrutura, tendo em vista a necessidade de conhecer, de certa maneira, o terreno do ponto de vista geográfico, propiciando, assim, uma leitura espacial da dinâmica territorial e do espaço urbano.




    Além das atividades de campo em algumas favelas, percorremos alguns pontos turísticos e algumas das principais artérias da cidade, bem como alguns locais de competição, durante o período dos Jogos Olímpicos de 2016, para observar a forma como a segurança pública estaria mensurando uma política de contenção territorial, dificultando, por exemplo, o acesso aos locais de competição às classes sociais menos favorecidas, que residem em espaços segregados.




    Cabe registrar que a concepção de classe social que emprego aqui é essencialmente a de Karl Marx e Friedrich Engels, que se baseia nas relações sociais de produção. Segundo eles, na sociedade capitalista, haverá sempre uma classe dominante e uma classe dominada, que reproduz a estrutura social ordenada pela classe dominante e, assim, perpetua a exploração, podendo haver, portanto, criminalização ou exclusão por completo de determinados indivíduos de sua lógica de reprodução, como ocorre, ainda, com os moradores de rua, exemplo máximo da exclusão do mundo do trabalho. Contudo, é importante ressaltar que as parcelas das classes dominadas e as pessoas que adentram o mundo da delinquência dificilmente explicitam sentimento de pertencimento a uma classe, não havendo, nesse caso, uma verdadeira luta para se afirmar como classe ligada a uma identidade de luta por direitos, mas antes, em muitos momentos, uma espécie de luta de todos contra todos.




    Todo o material de campo e as informações, de natureza empírica e/ou de fonte secundária, serviram como subsídio de análise e interface de reflexão ao escopo teórico, com o intuito de provocar e instigar, teoricamente, inúmeras repercussões que permitam um recentramento da teoria, adequando os aportes conceituais de urbicídio ao componente espacial de militarização do espaço urbano, em perspectiva tridimensional, isto é, da noção de espaço de batalha assimilado e adequado ao contexto brasileiro, em particular do Rio de Janeiro. Para isso, optamos, no aporte conceitual-metodológico, por focalizar casos espetaculares de guerra no exterior10 que possuíam, diante do contexto de militarização, uma concepção analítica original, que permitisse assimilar, teoricamente, os conceitos e estabelecer conexão com o caso brasileiro, mais particularmente do Rio de Janeiro, dialogando com autores nacionais e latino-americanos. Por meio deles, estabelece-se um estudo que faz sobressair a realidade brasileira, a fim de demonstrar que, no Brasil, também vivenciamos um processo de militarização e configuração da cidade como espaço de batalha, onde atividades urbicidas se manifestam sob a ótica da questão da militarização do espaço urbano.




    Assim, a pesquisa conduz a uma especificação em relação ao quadro conceitual de volume político, articulado com o conceito de urbicídio, a fim de extrair elementos que ampliem a inteligibilidade espacial da análise de diferentes conflitos no espaço urbano. Esse método expõe uma tipificação do cenário de militarização do espaço urbano carioca apregoando a noção de espaço de batalha, o conceito do urbicídio; essa equação permite depreender o espaço de batalha, isto é, a cidade e seu volume político, como lugar onde se manifestam políticas de guerra e como lócus de destruição da condição de existência urbana por ação militar, quando a guerra se desenvolve em meio à vida e aos espaços ordinários, de forma explícita ou implícita, num cenário em que se aplicam políticas de natureza urbicida, ações voltadas contra o espaço físico e simbólico daqueles que vivem em espaços segregados ou de exclusão.




    ORGANIZAÇÃO DO LIVRO




    O livro é dividido em duas partes, na primeira parte, apresentamos de forma mais extensa os aportes conceituais que norteiam a abordagem teórica do livro. Cada capítulo da seção inicial expõe uma concepção teórica do ponto de vista da organização temática e conceitual do livro. Os quatro capítulos da primeira parte elucidam noções conceituais e metodológicas de análise, invocando conceitos que permitem exemplificar a dimensão socioespacial da militarização do espaço urbano ao tempo que são capazes de desconstruir sua ideologia. Nessa parte, abordamos o discurso de militares e os modelos geopolíticos que consideram que as guerras do futuro serão travadas nas grandes cidades do Sul global11, lugares esses, segundo os teóricos do militarismo, propícios a insurgências contra o sistema capitalista.




    O primeiro capítulo esboça uma análise da Reforma Urbana de Haussmann, em Paris, no século XIX, com o intuito de aclarar o papel que a reestruturação da cidade teve no ordenamento urbano-militar, para sufocar os trabalhadores parisienses. Desta forma, o capítulo evoca o momento político da época, marcado pelas guerras de barricadas e lutas de classes, num cenário de militarização da capital francesa, que se desenrola a partir do contexto de aburguesamento da cidade. A “transformação” urbana é, assim, vista como um processo “camaleônico” de metamorfose da cidade em espaço de batalha.




    O segundo capítulo abre terreno para analisar as políticas de guerra, no espaço urbano, aplicadas à luz da doutrina do “urbanismo militar”, ou seja, da questão da militarização do espaço urbano.




    O capítulo três focaliza a produção de geografias aéreas, dentro do contexto de controle do espaço aéreo e configuração da cidade em espaço de batalha complexo. A aviação militar é apresentada, no capítulo, a partir de sua capacidade de projetar violência a longas distâncias e provocar terror aos moradores da cidade.




    No último capítulo dessa seção, privilegiamos um enfoque especial para o problema do urbicídio, analisado a partir de vários exemplos, que se desdobram da Bósnia ao Oriente Médio. Esse capítulo encerra a primeira parte do livro, lançando mão de uma reflexão teórica substancialmente amparada em exemplos notáveis, que refletem a militarização do espaço urbano, como uma operação de violência política de destruição da condição urbana de existência na cidade.




    Na segunda parte, após trabalhar conceitos fundamentais de volume político e urbicídio, na seção anterior, no contexto mundial, analisamos o problema da militarização urbana movendo o caleidoscópio de investigação para o Rio de Janeiro, justamente à procura de uma interface do que ocorre, na cidade, com os casos mencionados no estrangeiro. Com isso, objetivamos identificar a especificidade do processo de inserção da cidade do Rio de Janeiro, no cenário mais geral de militarização e configuração do espaço urbano como espaço de batalha, que incorrem, assim, na insurgência de práticas urbicidas na cidade. Destarte, nossa investigação aponta para uma espécie de urbanização da guerra de baixa intensidade, que se ampara, em um contexto social e político, de negação da cidade aos grupos sociais mais desfavorecidos e de luta de classes, ainda que o cenário seja confuso e o sentimento de pertencimento a uma classe, não seja explícito. Essa política de guerra de baixa intensidade12 nos espaços segregados possui como público-alvo a própria população, por isso presenciamos, no Rio de Janeiro, o urbicídio ao “estilo tropical” brasileiro do Sul global; não vemos, explicitamente, uma guerra genocida e destruição completa da urbanidade que sustenta a vida, mas, por outro modo, verificamos violência policial, conflitos urbanos entre gangues, espoliação urbana e políticas públicas de segurança metaforizadas pelo discurso de “guerra às drogas”, que atinge preferencialmente a população mais pobre, numa situação de naturalização da violência imposta aos grupos precarizados.




    Faz parte do cenário de militarização descrito acima o contexto emblemático de clientelismo, que permeia as relações entre agentes do Estado, traficantes de drogas e grupos milicianos. Nesse cenário, a título de exemplificação, grupos armados com domínio de território, como as milícias, formados essencialmente por policiais e ex-policiais que atuam na ilegalidade, são coisas ambíguas situadas entre o Estado e os interesses criminosos privados, não sendo a milícia (nem mesmo os traficantes de drogas que, em certas situações, contam com apoio e/ou participação de milicianos e da própria polícia), portanto, externa ao Estado, mas algo imbricado à sua sombra, funcionando de forma ilegal, porém em conivência com o poder. É nesse mesmo campo entre o legal e o ilegal que a “metaforização” dos espaços segregados como um lugar “caótico” e “perigoso”, lugar de “bandido”, que abriga traficantes que, supostamente, contariam com o apoio de parte da população local, serve para justificar operações militares nas favelas, manipulando a opinião pública. Tal manipulação remete ao discurso indireto, todavia não menos persuasivo, de que os pobres (e a população negra) são uma ameaça à sociedade brasileira, justificando, assim, meios violentos de repressão e operações militares em espaços segregados, habitados majoritariamente por esses grupos. Essa noção da favela como espaço “perigoso” e “caótico”, cuidadosamente transladado ao status de “inimigo”, possui uma ligação umbilical com o período escravocrata, retroalimentando a imagem da favela ao estereótipo de uma senzala urbana.




    Para corresponder a tudo isso, o capítulo cinco analisa a forma como a cidade do Rio de Janeiro está sendo sitiada pela ação de grupos armados ilegais e pelas próprias forças de repressão do Estado. Para demonstrar esse fenômeno, o capítulo estabelece uma conexão com Porto Príncipe, no Haiti, identificando um fio condutor da política mais recente de militarização da cidade, que pode ainda ser ampliada ao contexto latino-americano de política de “guerras às drogas” e intensificação da violência urbana, como veremos. O capítulo ainda revela que o modo operante da militarização vem assumindo um comportamento predatório, agindo por métodos de espoliação daqueles que são mais vulneráveis.




    No capítulo seis, realiza-se uma análise histórica, esboçando uma série de dinâmicas socioespaciais, responsáveis pela configuração da cidade como espaço de batalha. Para demonstrá-lo de forma elucidativa, recorremos à Reforma Urbana de Pereira Passos e aos motins urbanos, no Rio de Janeiro, no início do século XX. Na mesma vertente, também problematizo a insurgência de um “novo” cenário de militarização, com grupos armados independentes, operantes no espaço urbano e exercendo domínio territorial.




    Na sequência, o capítulo sete centra na questão da militarização dos espaços segregados, com enfoque na política de “guerra às drogas” e no contexto difuso de militarização e violência urbana na cidade do Rio de Janeiro. No capítulo exemplifica-se a formatação dos espaços segregados como “territórios inimigos” e o contexto de guerra urbana volumétrica nos morros favelados da cidade. O capítulo também ilustra uma tipologia de urbicídio, no contexto da cidade, que revela como o urbicídio se manifesta por inúmeras facetas. Não obstante, seu objetivo é o mesmo: destruir e negar deliberadamente a condição urbana que propicia a vida na cidade. Esse capítulo abre caminho para nossas conclusões finais no último capítulo do livro.




    




    

      

        1 A palavra socioespacial, sem hífen, refere-se somente ao espaço social, já a palavra sócio-espacial, com hífen, como empregamos, diz respeito às relações sociais e ao espaço de forma simultânea. Essa última abrange a dinâmica de produção do próprio espaço de forma concreta e mais totalizante, enquanto a outra consiste mais numa materialidade que exemplifica o espaço social. Uma breve distinção conceitual dos dois termos é feita por Souza na apresentação do livro de Graham, Cidades sitiadas: o novo urbanismo militar (2016).


      




      

        2 O termo violência política é empregado ao longo do texto como uma modalidade de violência de cunho político. Esta envolve um contexto social de opressão e exploração expressa no âmbito da luta de classes.


      




      

        3 Um amplo debate sobre a criminalização da população pobre ou favelada, no Brasil, pode ser consultado na literatura sobre o tema. No enfoque pretendido para o livro, com destaque especial para o período de redemocratização, nos anos 1980, o debate é realizado, mais detalhadamente, a partir dos trabalhos de Soares (2000), Batista (2003), Misse (2011) e Alves e Evanson (2013).


      




      

        4 A palavra, dependendo do contexto, possui diferentes significados. Podendo ter várias noções de urbanismo, por exemplo. Sobre o nexo de uso e associação entre a palavra “urbanismo” e o termo “militar”, é preciso destacar que urbanismo consiste no saber e técnica de organização e racionalização das aglomerações urbanas, que permitem criar condições adequadas às populações que vivem na cidade. Seu significado também pode remeter ao modo de vida característico das cidades. Urbanismo militar se refere à questão do ponto de vista militar do próprio urbano. Por isso, vai muito além do conceito de urbanismo, puro e simples, sendo mais condizente com a ideia de urbano militar, organização e presença de equipamentos militares incorporadas ao ambiente urbano. Em contrapartida a essa expressão, empregada por Graham, adotaremos o termo militarização da questão urbana, mais usual na literatura brasileira e menos ambíguo.


      




      

        5 Para uma leitura mais aprofundada sobre o “comum” nessa linha de raciocínio, pode-se consultar Dardot e Laval (2017).


      




      

        6 Graham utiliza os termos “Norte global” e “Sul global” para distinguir cidades de países capitalistas “desenvolvidos” de cidades de países capitalistas “atrasados” ou “menos avançados”. O mais correto, a nosso ver, seria diferenciar e estabelecer uma correlação com o nível de desenvolvimento capitalista e o quadro de urbanização que dê conta da mediação entre os que dominam e os que são dominados, ao mesmo tempo em que se faça menção às tipologias de urbanização. Para uma análise mais apurada dos processos de urbanização e suas tipologias, recomenda-se a leitura de Souza (2006). Nessa obra, referindo-se ainda mais especificamente ao “desenvolvimento urbano”, o autor fornece uma visão suficientemente ampla do desenvolvimento urbano que julga autêntico e que abarca uma verdadeira mudança social positiva em seu sentido, não restrita ao emprego de noções simplistas de desenvolvimento econômico ou social, muitas vezes submetidos às concepções de crescimento econômico e de modernização tecnológica, que não necessariamente são equânimes com a transformação das relações sociais e do espaço para os mais pobres e subalternos. Como destaca, as perspectivas “desenvolvimentistas”, por seu modo, não são capazes de identificar as disparidades sociais; igualmente, são incapazes de fazer jus à crítica tão necessária de ausência de justiça social e muito menos capazes de dar uma resposta à complexidade que a presente questão invoca nas cidades brasileiras.


      




      

        7 Entende-se por tecnologia política um conjunto de técnicas aplicadas para controlar o terreno. No âmbito da geografia, uma análise pertinente ao assunto encontra-se no trabalho de Elden (2010).


      




      

        8 Volume político é o termo usado por Weizman (2002, 2004, 2012) para fazer menção às estruturas e aos objetos que não apenas dividem o espaço, mas também funcionam como sistemas ópticos de controle a partir de uma matriz militar disposta em volume, ao invés de, no sentido mais convencional, superfície ou área.


      




      

        9 O termo panóptico é utilizado para designar uma penitenciária ideal, concebida por Jeremy Bentham, em 1785, que permite, a um único vigilante, observar todos os prisioneiros a partir de uma torre central, sem que estes possam saber se estão ou não sendo observados. Desta premissa, a eficiência do panóptico deriva, justamente, do receio dos detentos de não saberem se estão ou não sendo vigiados, uma vez que a organização das celas distribuídas, no entorno da torre, favorece a visão de quem está oculto em seu interior, não dando a quem está sendo observado a certeza de sua presença. Essa ideia, nos dias de hoje, converge para a concepção de sinóptico, pois, intuitivamente, indica mecanismos de controle que permitem ver um conjunto de uma só vez e com uma dada visão geral do todo. Usando o termo panóptico (mas tendo em mente seu vínculo com a concepção de sinóptico), essa concepção será empregada ao longo do livro como uma extrapolação de seu uso mais comum nas prisões, com o propósito de abranger o contexto de sua difusão, na arquitetura urbana, como estratégia de securitização da vida urbana moderna.


      




      

        10 Como são os exemplos citados na pesquisa de Gaza (Palestina), Darayya (Síria), Bagdá (Iraque), Beirute (Líbano) e Sarajevo (Bósnia).


      




      

        11 Países do “Sul global” são aqueles que, de alguma forma, estão inseridos na dinâmica global do mundo de forma periférica ou semiperiférica, como é o caso do Brasil, um país industrializado e com grande presença na economia internacional, mas não hegemônico.


      




      

        12 Embora a taxa de mortalidade por homicídio no Rio de Janeiro seja semelhante aos números de países em guerra civil, é preciso observar, que a intensidade dos conflitos que ocorrem na cidade, é relativamente baixa se comparada a uma situação de guerra convencional, por isso, o emprego do termo guerra de baixa intensidade.
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